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  APRESENTAÇÃO



  Conflitos Ambientais – a atualidade do objeto


  Henri Acselrad


  Nos anos 1970, o economista heterodoxo Georgescu-Roegen chamou a atenção para duas formas de se conceber a questão ecológica. A primeira, onde prevalece a problemática das quantidades de matéria e energia, postula que, sendo finitos os recursos do planeta, temos de economizá-los. Tal concepção, de perfil tendencialmente economicista, resulta em que se busque postergar, por medidas de combate ao desperdício, o momento em que os recursos se esgotarão. Uma outra formulação, que compreende e ultrapassa a questão das quantidades, coloca pergunta distinta: se o mundo e seus recursos são finitos, quais são os fins para os quais nós deles nos apropriamos? Para produzir tanques ou arados? Para fabricar armas mortíferas ou para produzir alimentos para os que têm fome? Ou, poderíamos dizer no caso brasileiro, para exportar pasta de celulose e grãos para equilibrar as contas externas e cumprir os compromissos com os credores internacionais do país ou para viabilizar a agricultura familiar de alimentos? Nesta ótica, não está em causa apenas a escassez futura de meios que se anuncia, mas a natureza dos fins que norteiam a própria vida social.


  Assim é que na perspectiva das ciências sociais críticas, não é possível separar a sociedade e seu meio ambiente, pois trata-se de pensar um mundo material socializado e dotado de significados. Os objetos que constituem o “ambiente” não são redutíveis a meras quantidades de matéria e energia pois eles são culturais e históricos: os rios para as comunidades indígenas não apresentam o mesmo sentido que para as empresas geradoras de hidroeletricidade; a diversidade biológica cultivada pelos pequenos produtores não traduz a mesma lógica que a biodiversidade valorizada pelos capitais biotecnológicos etc. Por outro lado, todos os objetos do ambiente, todas as práticas sociais desenvolvidas nos territórios e todos os usos e sentidos atribuídos ao meio, interagem e conectam-se materialmente e socialmente seja através das águas, do solo ou da atmosfera. Este caráter indissociável do complexo formado pelo par sociedade-meio ambiente justifica pois o entendimento de que as sociedade se reproduzem por processos sócio-ecológicos. Ou, nos termos de David Harvey, de que “todo projeto social seja ao mesmo tempo um projeto ecológico e todo projeto social, um projeto ecológico”1. Assim é que no processo de sua reprodução, as sociedades se confrontem a diferentes projetos de uso e significação de seus recursos ambientais. Ou seja, o uso destes recursos é, como sublinhava Georgescu-Roegen, sujeito a conflitos entre distintos projetos, sentidos e fins. Vista de tal perspectiva, a questão ambiental é intrinsecamente conflitiva, embora este caráter nem sempre seja reconhecido no debate público.


  Em meados dos anos 1990, o Ministro do Meio Ambiente da Colômbia declarava: “é preciso colocar a Natureza fora do conflito social”2. Preocupava-o, na ocasião, a extensão progressiva das áreas conflagradas do país para zonas em que situavam-se as redes de exploração de riquezas naturais consideradas estratégicas. Movia-o, por certo, como de resto grande parte das tecnocracias e instâncias governamentais correntemente apegadas à estabilidade, a pretensão de gerir separadamente a base física do pais de modo a protegê-la das incertas tramas que afligem o cenário social e político. Mas, pouco a pouco, pôde-se ir verificando que o cruzamento entre os conflitos sociais e a problemática da apropriação de recursos ambientais não era meramente circunstancial. Retirar a “Natureza” do campo onde se estão hoje dando os grandes embates pelo futuro da América Latina, por exemplo, não é simples exercício de vontade.


  A “guerra pela água”, envolvendo as comunidades camponesas nas cidades bolivianas de Cochabamba e Achacachi, em 2000, as rebeliões antiprivatistas ocorridas em Arequipa no Peru em 2002 e a insurreição indígena nucleada pela contestação dos acordos de exploração de gás, que resultou na renúncia do presidente da Bolívia em 2003, vieram mostrar que o modo de apropriação, exploração, uso e regulação dos processos ecológicos da base material do desenvolvimento é visto como questão decisiva pelas populações que acreditam, a seu modo, depender da “Natureza” para a construção de seu futuro. Para os que não se mostram disto ainda convencidos, se encarregam de lembrar os próprios representantes dos grandes interesses econômicos e geopolíticos que encontram-se em jogo. Um importante executivo de uma empresa multinacional canadense, por exemplo, afirmou: “A água deixou de ser um bem infinito de oferta assegurada e tornou-se uma necessidade racionada que deve ser tomada pela força”3. Dirigindo-se a seus executivos, por sua vez, o presidente da Bechtel, proprietária de Aguas de Tunari – subsidiária de International Water Limited de Londres – empresa cujo “tarifaço” desencadeou a guerra pela água da Bolívia, asseverou: “Lembrem-se de que não estamos no negócio de construção e engenharia – estamos no negócio de fazer dinheiro”.4 O tesoureiro da Azurix, subsidiária da Wessex Water confirmou: “Não é segredo que a Azurix pretende conquistar o mundo. Mas no que estamos interessados mesmo é em fazer dinheiro, não em Geografia”5. Encontra-se, portanto, em pauta, no início do século XXI, todo um processo de disputa pelo controle do acesso e exploração dos recursos ambientais. Discutem-se instituições regulatórias e políticas na esfera pública, notadamente sob as pressões privatistas sobre a água e os recursos genéticos, assim como pela liberação dos mercados para os detentores monopolistas das tecnologias da transgenia, mas também enfrentam-se os atores sociais no terreno, medindo forças entre a imposição de condicionalidades pró-mercantis, atreladas a mecanismos de financiamento, e a busca de formas democratizantes na gestão de recursos de uso comum, com freqüência decisivos para a reprodução sócio-cultural de populações ditas “tradicionais”.


  Vista a complexidade do quadro que se afigura na reordenação contemporânea dos mecanismos de regulação dos recursos ambientais a nível mundial, coloca-se, tanto para pesquisadores como para formuladores de políticas, o desafio de encontrar os instrumentos de análise apropriados ao entendimento desta rede intrincada de processos sócio-ecológicos e políticos que põem, inelutavelmente, “a Natureza no interior do campo dos conflitos sociais”.


  O método requererá o esforço de não enfrentar em separado, por exemplo, a análise da questão da água da discussão das questões fundiárias, de articular a caracterização das dimensões físico-materiais com a explicitação das dimensões simbólicas associadas aos modos de representar o “meio”, ambos elementos indissociáveis na explicação das estratégias dos diferentes atores envolvidos nos processos conflitivos em causa. Pois não se trata apenas de configurar uma “engenharia ambiental”, capaz de olhar os fenômenos sob a lente de um quadro pré-construído de possibilidades institucionais de equacionamento e resolução de conflitos, mas, sim, de reconstituir a sociologia relacional que dá historicidade aos mesmos. Neste sentido, merece particular atenção o esforço crescentemente generalizado de criação, em inúmeros países da América Latina, de projetos voltados para a disseminação de tecnologias de resolução de conflitos ambientais. Em muitos casos, originários em instituições sediadas em países centrais, voltadas para a “capacitação” de entidades e comunidades de países periféricos, tais iniciativas pretendem a difusão de modelos de análise e ação que pressupõem que a “falta de instituições” está na origem dos conflitos ambientais, e que a paz e a harmonia deveria provir de um processo de despolitização dos conflitos através de táticas de negociação direta capazes de prover “ganhos mútuos”. Trata-se de psicologizar o dissenso, prevenindo conflitos e tecnificando seu tratamento através de regras e manuais destinados a transformar os “pontos quentes” em “comunidades de aprendizado”.


  Vale notar que tais iniciativas coincidem com a crescente especialização “globalista” de países periféricos na exportação de recursos naturais e com uma certa revalorização, observada em certos setores de organismos multilaterais – como o Banco Mundial –, de experiências ditas “bem-sucedidas de alguns países latino-americanos, cujo desenvolvimento foi sustentado precisamente pelas exportações de produtos baseados nas suas riquezas naturais”6. Não por acaso, é um país como o Chile, provavelmente um dos exemplos do modelo incensado pelos acima citados técnicos do Banco Mundial, que abriga um dos maiores números de iniciativas de capacitação para a mediação de conflitos ambientais. “Resolver” os conflitos é, por certo, na conjuntura de governos democraticamente validados, um dos meios pelos quais o modelo poderá se viabilizar. Estudar estes mesmos conflitos é, por sua vez, para os envolvidos na busca dos processos mais democráticos de ordenamento do território, a ocasião de dar visibilidade, no debate sobre a gestão das águas, dos solos, da biodiversidade e das infra-estruturas urbanas, aos distintos atores sociais que resistem aos processos de monopolização dos recursos ambientais nas mãos dos grandes interesses econômicos.


  Este é o propósito dos trabalhos aqui reunidos, a partir da contribuição de pesquisadores que têm procurado, com sistemática, associar experiência empírica e razão no esclarecimento dos processos sociais que remetem à questão do meio ambiente. Alguns destes trabalhos foram apresentados, em suas primeiras versões, no Seminário “Conflitos Ambientais no Brasil” realizado no Rio de Janeiro, em novembro de 2003, no Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e outros resultaram de investigações desenvolvidas no seio do Laboratório Estado, Trabalho, Território e Natureza do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade Federal do Rio de Janeiro.


  Notas


  1 cf. D. Harvey, Justice, Nature and the Geography of Difference, Blackwell Publishers, Oxford, 1996, p. 182.


  2 cf. G. Palacio, Notas sobre la noción de conflicto ambiental: un nuevo matiz en el análisis histórico?, in G. Palacio (org.) Repensando la naturaleza – encuentro y desencuentros disciplinarios en torno a lo ambiental, Universidad Nacional de Colombia, Bogotá, 2002.


  3 cf. M. Barlow, Water Incorporated: the commodification of the world´s water, in Earth Island Journal, March 22, 2002, Earth Island Institute, Stanford Univ.


  4 cf. T. Kruse, Bechtel contra Bolivia: la próxima batalla de la Guerra del Agua, in Pulso, La Paz, 12 al 18 de julho de 2002.


  5 cf. O. Ryan, “Europe Mulls U.S. Water Market”, Utility Europe 15, June, 1, 1999, e-journal, Reed Business Information.


  6 cf. D. Ferranti, G. Perry, Recursos naturais e nova economia. O Globo, 24 out. 2001.


  As práticas espaciais e o campo dos conflitos ambientais


  Henri Acselrad*


  Dentre as concepções que prevalecem no debate ambiental contemporâneo, encontramos com freqüência a idéia da objetividade de uma “crise ambiental” exprimindo a perspectiva de um colapso na relação quantitativa malthusiana entre população e território ou entre o crescimento econômico material e a base finita de recursos. Uma propensão ao objetivismo tende a desconsiderar o processo social de construção da noção de “crise ambiental”, fetichizando o mundo material, tido como relativamente descolado das dinâmicas da sociedade e da cultura. Tal concepção supõe, no longo prazo, a inelutabilidade da percepção coletiva do colapso tendencial, expressa numa adesão crescente e potencialmente unânime ao reconhecimento da crise iminente. Existiria uma “consciência ambiental” una, aquela correspondente a um ambientalismo antecipatório fundado nos indicadores objetivos do colapso ecológico. A “tomada de consciência” dependeria basicamente da acuidade da observação e da gravidade dos eventos representados pelos indicadores da crise1. Nesta ótica, a cooperação e o consenso “supraclassista” seriam as categorias que melhor especificam a problemática ambiental. Por outros caminhos, uma contraface desta abordagem apresenta como dificuldade do ambientalismo o fato do meio ambiente não ter um sujeito específico que o represente e o defenda. Assim posta, a alternativa pareceria estar colocada entre a unidade total entre os sujeitos ou a ausência total de sujeitos. No primeiro caso, ao qual corresponde uma presença forte no debate da sociologia ambiental brasileira, a consideração da diversidade social do ambientalismo exprimiria não mais que a adesão cooperativa gradualmente crescente dos diferentes “setores” de um mesmo ambientalismo, que se define por “multissetorial”2. É pressuposto desta perspectiva a remissão a um meio ambiente único, a que corresponderia uma consciência ambiental também única, relativa a um mundo material fetichizado e reduzido a simples quantidades de matéria e energia da qual não se evidenciam, desde logo, as múltiplas formas sociais de apropriação e as diversas práticas culturais de significação.


  Este mesmo ambiente tido como uno e limitado pode ser evocado para explicar a ocorrência de conflitos de formato hobbesiano, onde um mundo materialmente escasso estaria submetido à ação das figuras do “individualismo possessivo”3 com desejos sem limites. Versões atualizadas deste tipo de concepção, estruturadas em torno à noção de “segurança ecológica”, sugerem, no início dos anos 1990, que a estabilidade do sistema internacional estaria sendo ameaçada por conflitos motivados por escassez de recursos em países menos desenvolvidos, supostos como desprovidos de tecnologias e instituições políticas que os habilitem a lidar com a “questão ambiental” assim formulada4. A idéia de conflito ambiental é assim pré-construida como intrínseca à problemática da escassez e as estratégias associadas a tais tipos de diagnóstico, fundadas na objetividade suposta da escassez quantitativa, tendem ora a esvaziar o debate político – que é absorvido pela busca do aperfeiçoamento dos indicadores técnico-científicos da crise ambiental –, ora a justificar soluções autoritárias e meritocráticas (vide a chamada “Ética do Bote Salva-vidas” de Garret Hardin5) em nome da salvação da Humanidade ou da segurança internacional.


  O presente texto se inscreve em perspectiva oposta à dos pressupostos do consensualismo e do autoritarismo ecológicos, pretendendo explorar as possibilidades do desenvolvimento de um olhar sobre a questão ambiental que se faça sensível ao papel da diversidade sociocultural e ao conflito entre distintos projetos de apropriação e significação do mundo material. Tal perspectiva é a que parece ser cada vez mais essencial ao delineamento de um quadro analítico capaz de orientar políticas ambientais que apresentem, ao mesmo tempo, atributos de efetividade e de legitimidade democrática6.


  Meio ambiente, formas técnicas e relações sociais


  As sociedades produzem a sua existência tendo por base tanto as relações sociais que lhes são específicas como os modos de apropriação do mundo material que lhes correspondem. Nesta interface entre o mundo social e sua base material, podem-se distinguir analiticamente três tipos de práticas. Através das práticas de apropriação técnica do mundo material, configuram-se os modos de uso, transformação biofísica, extração, inserção e deslocamento de materiais nos diferentes territórios da ação técnica. Resultantes de um conjunto de saberes e, ao mesmo tempo, base experimental para a constituição de novos conhecimentos, as técnicas consistem no “conjunto de atos, organizados ou tradicionais, que concorrem para a obtenção de um fim puramente material – físico, químico ou orgânico”7. Tais atos constituem as chamadas formas técnicas de apropriação do mundo material. Através das práticas de apropriação social do mundo material, por sua vez, configuram-se os processos de diferenciação social dos indivíduos, a partir das estruturas desiguais de distribuição, acesso, posse e controle de territórios ou de fontes, fluxos e estoques de recursos materiais. Tais práticas são historicamente constituídas, configurando lógicas distributivas das quais se nutrem as próprias dinâmicas de reprodução dos diferentes tipos de sociedades, com seus respectivos padrões de desigualdade. Base da produção da diferenciação social, a desigual distribuição de poder sobre os recursos configura assim as diversas formas sociais de apropriação do mundo material. Por fim, é pelas práticas de apropriação cultural do mundo material, onde, para além dos modos de apropriação propriamente produtivos movidos pela dinâmica utilitária da economia e do processo de diferenciação social dos indivíduos, o mundo material é objeto de inúmeras atividades de atribuição de significados. Pois os fatos culturais não restringem-se a simples epifenômenos das estruturas produtivas da sociedade, mas mostram-se, ao contrário, como parte integrante do processo de construção do mundo, dando-lhe sentidos e ordenamentos, comandando atos e práticas diversas a partir de categorias mentais, esquemas de percepção e representações coletivas diferenciadas. Tais operações de significação do espaço biofísico em que se constrói o mundo social configuram as chamadas formas culturais de apropriação do mundo material.


  As formas técnicas descrevem, sem dúvida, o momento mais direto pelo qual os atores sociais – caracterizados como agricultores, mineradores, extrativistas animais ou vegetais, produtores de resíduos físico ou químicos etc. – transformam o meio biofísico. Tais técnicas não representam simples respostas às restrições do meio, não sendo, portanto, determinadas unilateralemente pelas condições geofisiográficas do ambiente. São, ao contrário, integralmente condicionadas pelas formas sociais e culturais, ou seja, pelas opções de sociedade e pelos modelos culturais prevalecentes. Aquilo que as sociedades fazem com seu meio material não resume-se a satisfazer carências e superar restrições materiais, mas consiste também em projetar no mundo diferentes significados – construir paisagens, democratizar ou segregar espaços, padronizar ou diversificar territórios sociais etc. Aqui estaremos lidando com figuras sociais que apresentam lógicas próprias de apropriação do meio tais como camponeses, firmas agro-exportadoras, empreendimentos industriais, capitais especulativos etc.


  As práticas técnicas são, consequentemente, referenciadas aos contextos históricos, que condicionam não só os padrões propriamente tecnológicos da ação, mas também as categorias de percepção, julgamento e orientação que justificam/legitimam tais práticas. Assim, a noção de eficiência que prevalece em determinadas sociedades, por exemplo, não pode ser absolutamente considerada como trans-histórica ou onivalente. A eficiência das técnicas pode variar de sentido no tempo e no espaço, significando alternativamente desde economias de tempo de trabalho e de materiais a mecanismos de desmaterialização de produtos e processos e de otimização de potencialidades produtivas, com a estabilização de indicadores de composição físico-química de águas, ar e solo no interior de limites determinados de flutuação, critérios estes próprios a uma abordagem “tecno-ecológica”. O padrão tecnológico das atividades resultará, portanto, de escolhas técnicas que são condicionadas por estruturas de poder (econômico e também de controle sobre os recursos do meio material) vigentes. Tais estruturas procuram atualizar-se permanentemente pela disseminação de categorias de percepção que fazem valer socialmente os critérios dominantes de “eficiência”, “capacidade competitiva”, “níveis de produtividade” etc, critérios estes que tendem a legitimar e reforçar a superioridade real e simbólica dos dominantes. A idéia de “sustentabilidade”, por exemplo, constitui, evidentemente uma destas categorias que, inovadora, introduz fatores de perturbação/diferenciação das bases de legitimidade (a eficiência técnica convencional) do conjunto das atividades.8 Em torno a ela, abre-se, por certo, a luta entre os que pretendem alterar ou reforçar a distribuição de legitimidade e, portanto, de poder tanto sobre mercados como sobre mecanismos de acesso a recursos do meio material, apresentando-se como portadores da nova eficiência ampliada – a da utilização “sustentável” dos recursos. Mas mais do que uma disputa entre alternativas técnicas que procurem mostrar-se mais econômicas quanto aos níveis de uso/perturbação de ecossistemas, sabemos que a noção de sustentabilidade pode trazer para a agenda pública também sentidos extra-econômicos que acionam categorias como justiça, democratização e diversidade cultural...9


  Os modos sociais de apropriação do mundo material, dimensão integrante dos chamados “modelos de desenvolvimento”10, articulam, portanto, formas técnicas, definidas por sua espacialidade e temporalidade, formas sociais, que exprimem os padrões de desigualdade de poder sobre os recursos ambientais, e formas culturais que encerram os valores e racionalidades que orientam as práticas sócio-técnicas. Tais modelos caracterizam-se pela vigência de determinados “acordos simbióticos” entre práticas espaciais no interior dos quais cada protagonista afigura-se interessado em um certo tipo de “sucesso” do outro, definido segundo suas próprias razões. Acordos de tal ordem não resultam, portanto, de uma harmonização dos interesses particulares na submissão a um bem superior, mas de um processo imanente do que Stengers chama de “entre-captura”, onde atores que se “co-inventam” integram, cada um por sua própria conta, e eventualmente de forma conflitiva, uma referência ao outro11. E cada um dos atores co-inventados nesta relação tem, para se manter, interesse em que o outro, dada a inevitabilidade da interação de suas práticas, também mantenha sua existência, ainda que no interior de inescapáveis relações de poder.


  Os conflitos ambientais surgidos do rompimento eventual de acordos deste tipo são emblemáticos das contradições que permeiam os modelos de desenvolvimento no interior do qual respectivamente eclodem. E, ao contrário da visão funcionalista para a qual os conflitos são um simples sinal de que algo não vai bem, trazendo benefícios ao sistema e permitindo-lhe uma auto-regulação permanente, há que considerar que na recusa dos atores há também uma positividade12. E que esta positividade não é apenas constitutiva de sujeitos, que se definem com freqüência em um movimento de recusa, mas ela tem efeitos também, no caso que nos ocupa, sobre o modo como se organizam as relações espaiciais e as formas de apropriação do território e seus recursos.


  O campo dos conflitos ambientais


  A sociologia da questão ambiental tem encontrado dificuldades em caracterizar as especificidades dos “conflitos ambientais” como objeto científico. Para alguns, o tema do meio ambiente especifica-se por sua remissão à problemática evolucionista, relativa às formas adaptativas do homem como espécie animal. Nesta ótica, os conflitos ambientais oporiam entre si “as diferentes formas de adaptação dos atores sociais ao mundo natural, juntamente com suas ideologias e modos de vida respectivos”13. A redução das formas de apropriação do mundo material a respostas adaptativas aos constrangimentos do meio não permite, porém, captar em sua integralidade o conteúdo político, portador de projetos, presente nos conflitos que tensionam os modos hegemônicos pelos quais se distribuem as distintas formas sociais no espaço.


  Outros autores substituem em sua análise o paradigma evolucionista por uma abordagem marcada pela ótica econômica. Os conflitos ambientais seriam, para eles, de dois tipos: o primeiro, o conflito por distribuição de externalidades, seria decorrente da dificuldade dos geradores de impactos externos assumirem a responsabilidade por suas conseqüências; o segundo seria o conflito pelo acesso e uso dos recursos naturais, decorrente da dificuldade de se definir a propriedade sobre os recursos14. Os conflitos, nesta perspectiva, estariam associados aos espaços sociais que escapam à ação do mercado, envolvendo recursos que não têm preço e que não são objeto de apropriação privada. Ainda que reconhecendo corretamente que tais conflitos eclodem na fronteira social entre o mercado e o não-mercado, a teorização em pauta vê-se aprisionada pela hegemonia das categorias mercantis: a gênese dos conflitos ambientais, afirma-se, estaria situada na “falta” de mercado, de propriedade e de preços e não em processos sociais que se definem por si mesmos, sem se carcaterizar pelo que, de uma ótica normativa, lhes falta para serem “resolvidos”.


  Encontraremos também concepções que escapam aos paradigmas evolucionista e economicista, caracterizando os conflitos ambientais como relativos a interesses e estratégias diferenciadas de “apropriação e aproveitamento da natureza na era da globalização econômico-ecológica”15, sinalizando que “a reapropriação do mundo não se pode resolver dentro da lógica unitária do mercado ou dos códigos jurídicos do direito privado”16 e afirmando o exercício de racionalidades não hegemônicas, que ressignificam conceitos e formas jurídicas na caracterização de territórios étnicos como espaços de reprodução cultural e preservação da capacidade dos povos indígenas usufruírem de seus patrimônios naturais17. Aquí, vemos como os conflitos ambientais podem ser entendidos como expressão de tensões no processo de reprodução dos modelos de desenvolvimento. Sua existência, porém, aparece aqui como restrita a fronteiras definidas em grande parte por especificidades espaciais, e não como pertinente às fronteiras sociais mais disseminadas da vigência do mercado e das relações capitalistas. Pois se considerarmos as fronteiras não substancialistas, que opõem ordens e relações sociais diferentes, veremos nos conflitos ambientais a manifestação de contradições internas aos modelos de desenvolvimento que não se restringem exclusivamente às áreas ocupadas por populações tradicionais e povos indígenas, mas envolvem igualmente processos como os de colonização dos ambientes urbanos e a mercantilização dos sistemas vivos entre outros.


  As dificuldades teóricas acima apresentadas dizem respeito, com efeito, à complexidade da caracterização do ambiental como um campo específico de construção e manifestação dos conflitos. Se nos remetermos à teoria social de Bourdieu, o campo será visto como uma configuração de relações objetivas entre posições na estrutura de distribuição de diferentes espécies de poder18. No interior do espaço social, os agentes sociais distribuem-se segundo princípios de diferenciação que constituem os campos de forças relativas – espaços de conflito pela posse das espécies de poder/”capital”específicas que os caracterizam. Os campos não são constituídos, consequentemente, por lugares vazios, pois há nele ação e história produzidos pela ação coletiva: sendo construídas pelos próprios atores nas condições históricas dadas, as próprias divisões dos campos podem mudar, fugindo do determinismo rígido do estruturalismo convencional.


  Na abordagem deste “estruturalismo construtivista”, as “estruturas objetivas” – posições no espaço social – e as “estruturas subjetivas” – categorias vigentes de construção do mundo – são definidas por processos históricos. Podem portanto, ser eventualmente “desinventadas”, deslegitimadas através das lutas simbólicas. Isto porque há que considerar-se também a luta corrente pela valorização/desvalorização relativa dos diferentes “tipos de capital” – dado que a luta política pela redistribuição do poder é também uma luta classificatória e cognitiva. Deste ponto de vista, se considerarmos o meio ambiente como um terreno contestado material e simbolicamente19, sua nomeação – ou seja, a designação daquilo que é ou não é ambientalmente benigno – redistribui o poder sobre os recursos territorializados, pela legitimação/deslegitimação das práticas de apropriação da base material das sociedades e/ou de suas localizações. As lutas por recursos ambientais são, assim, simultaneamente lutas por sentidos culturais. Pois o meio ambiente é uma construção variável no tempo e no espaço, um recurso argumentativo a que atores sociais recorrem discursivamente através de estratégias de localização conceitual nas condições específicas da luta social por “mudança ambiental”20, ou seja, pela afirmação de certos projetos em contextos de desigualdade sociopolítica.


  Considerada a importância da luta simbólica, a emergência da questão ambiental será acompanhada por uma ecologização das justificações, ou seja, o argumento ambiental passará a integrar distintas “ordens de justificação” que universalizam causas parcelares. Para autores como Thévenot e Lafaye21, ao contrário de uma causa universal ecológica que se manifestaria através de atores particulares, como sugere com freqüência o debate corrente, observa-se uma busca pela universalização de causas parcelares através de valores compartilháveis que tornam os atos justificáveis. Estas ordens de justificação constituem desde logo modos de passagem dos projetos emanados na perspectiva de determinados atores ao plano do “interesse comum”. E é na esfera simbólica que desenvolve-se a disputa de legitimidade dos discursos que buscam afirmar suas respectivas capacidades potenciais de operar tal universalização.


  Boltanski e Thévenot chamam de “cidade”, com referência ao lócus da cidadania, ao conjunto de valores universalizantes que constituem ordens de referência para a legitimação de acordos, ações coletivas e mecanismos de regulação de conflitos22. De todos os valores que aspiram a justificar as instituições e ações coletivas, assim como a regular as relações entre os homens, apenas alguns são capazes de fundar uma legitimidade, em razão de sua capacidade de universalização. Estes princípios de justiça hegemônicos constituem um habitus jurídico, matriz legítima de uma cultura do bem comum. Investigar o espaço simbólico onde desenvolvem-se os conflitos ambientais significa assim esclarecer as condições de instauração de princípios de referência evocados para legitimar acordos e regular conflitos que envolvam a noção de natureza e de meio ambiente.


  Thévenot, Lafaye e Godard23 dedicaram-se a caracterizar as ordens de justificação que tendem a vigorar especificamente nos embates ambientais. Com base nestas diferentes matrizes argumentativas, sustentam eles, são acionadas no debate público as categorias destinadas a justificar os objetivos desejados. Não são decisivas nestes embates a “veracidade” ou a capacidade de “atestação” científica dos argumentos, mas as estratégias discursivas de persuasão enquanto pretensão a tornar gerais objetivos determinados. Através de um caminho inverso ao do senso comum, não procura-se aqui entender como diferentes atores se somam na defesa de um mesmo “todo ambiental” dado, mas como a defesa do “todo ambiental” é construída a partir da defesa de projetos parcelares: os instrumentos de justificação legítima, forjados pelas comunidades políticas, serão caracterizados assim por sua capacidade de relacionar causas particulares a entidades mais gerais. Este parece ser o caso das argumentações ambientais correntes, com as mudanças radicais de escala que ela opera indo do local ao geral, do presente ao futuro, do gesto imediato aos efeitos de longo prazo, ora em nome do equilíbrio biosférico, ora do patrimônio, da qualidade de vida e do bem comum.


  Ao examinar como os conflitos que se referem à “Natureza” buscam se legitimar como relevantes ao bem comum, Thévenot e Lafaye24 não se empenham, porém, em identificar os tipos de “capital” em disputa que seriam comuns aos diferentes conflitos relativos ao ambiente. Metodologicamente, restringem-se à construção abstrata da lógica dos discursos. Deixam assim no ar a pergunta sobre como as referências ao “meio ambiente” ou à “Natureza” mudam as condições de luta por apropriação do território. Pois caberia, no caso dos conflitos ambientais, identificar o tipo específico de “capital” em jogo e o modo como as estratégias discursivas modificam o poder relativo sobre o mesmo. Ou seja, verificar o modo como as remissões ao meio ambiente afirmam ou contestam a distribuição de poder sobre o território e seus recursos. É à luz desta pergunta que poderemos, por exemplo, entender como empresas do setor elétrico podem alegar fazer estudos ambientais requeridos por lei ou pela precaução ecológica, mantendo, todavia, intocável o escopo convencional de seus projetos de apropriação do meio para fins energéticos. Entenderemos também como empresários podem procurar apresentar seus empreendimentos como “sustentáveis”, disputando o espaço de definição legítima da noção de “sustentabilidade”. A incorporação de preocupações ecológicas pela valorização das capacidades adaptativas da técnica e da eficiência industrial, constitutiva das estratégias da chamada “modernização ecológica”25, pode ser vista também como um modo de reação discursiva que preserva a distribuição de poder sobre os recursos ambientais em disputa. A denúncia da prevalência de “desigualdade ambiental”, por outro lado, exemplificará o modo pelo qual movimentos por justiça ambiental problematizam as políticas de alocação socioespacial dos riscos ambientais, procurando retirar poder aos agentes capazes correntemente de transferir os custos ambientais para grupos de menor renda e menos capazes de se fazer ouvir nas esferas de decisão.


  Dando relevo à relação entre a dinâmica da esfera simbólica e a configuração do campo de forças, alguns autotres discutirão o papel particular que têm, na constituição do campo dos conflitos ambientais, o Estado e o discurso científico26. O Estado, para autores como Fabiani, insere-se na luta pela apropriação simbólica da base material impondo a definição de uma natureza estatizada, integrada ao capital, e de uma natureza residual onde acomodam-se os agentes que resistem e/ou são excluídos espacialmente. A legitimidade desta determinação estatal das condições de reprodução dos ecossistemas baseia-se com frequência na ciência: as lutas sociais envolvendo o meio ambiente tendem, em conseqüência, a ser despolitizadas pela cientificização das políticas ambientais, sendo a própria despolitização, por certo, uma estratégia de afirmação da distribuição de poder no campo de forças. Assim é que as agências estatais de meio ambiente, sustenta Fabiani, limitam-se, por vezes, à ação simbólica de administrar as representações de Natureza, separando a Natureza a conservar da Natureza ordinária, aberta aos apetites econômicos. Mas a emergência do meio ambiente como objeto da política, e, portanto, como campo de forças, dará origem a novas institucionalidades e “formas de participação” constituídas para articular movimentos ambientalistas e Estado, em certos casos burocratizando associações e obscurecendo conflitos através da pretensão ao consenso pré-construido (vide, por exemplo, discursos correntemente disseminados sobre Agenda-21 locais)27. O campo assim em formação e as instituições que nele se forjam desencadeiam rearranjos de forças e reposicionamento dos atores na arena. Crises de lealdades coletivas, por exemplo, confrontam com freqüência a mecânica institucional do Estado racionalizador, produzindo desvios em massa pelos quais as normas estatais do bom uso da natureza não são respeitadas. Tais rearranjos e reposicionamentos indicam, com efeito, o vigor com que a luta simbólica opera no interior da sociedade e do próprio Estado, não fosse o Estado, como nos lembra Bourdieu, detentor do monopólio da violência simbólica legítima.


  A Ecologia científica é também um outro componente relevante do campo de forças dos conflitos ambientais, apresentando-se no espaço público como capaz de racionalizar o território independentemente de paixões e interesses. Entre as estratégias que adota são identificadas a afirmação da aplicabilidade dos seus conhecimentos, a apresentação do “equilíbrio ecológico” como condição da paz social, o pedagogismo e a difusão de concepções dessocializadas de Natureza, apresentada como pura e não perturbada28. Os cientistas tendem a desempenhar duplo papel de cientistas-políticos nos Ministérios do Meio Ambiente e na cientificização da política, quando empenham-se na criação de indicadores para o “painel de bordo” ambiental. Paradoxalmente, os cientistas beneficiam-se do momentum criado pela Ecologia Política, mas, ao mesmo tempo, concorrem em muitos casos para despolitizar as questões ambientais. A “gestão racional dos recursos naturais” é, assim, o modo pelo qual certas burocracias buscam legitimar cientificamente suas práticas, apoiando a difusão de uma idéia de “natureza natural”, notadamente nas regiões de fronteira, tal como se pôde observar na retórica autoritária da Amazônia como “vazio demográfico”.


  A Ecologia científica, o Estado e os demais atores sociais integram, assim, uma luta classificatória pela representação legítima da Natureza e pela distribuição de poder sobre os recursos territorializados, ora questionando o seu uso “interessado”, ora reivindicando o “respeito aos equilíbrios naturais”, ora evocando a natureza como reservatório de recursos, como cenário de distinção nobre, como paisagem de consumo estético ou espaço de reprodução de grupos socioculturais. Entre as diferentes estratégias discursivas adotadas, encontraremos referência a direitos de propriedade contra direitos de uso, a reprovação moral, a argumentação científica de riscos, a patologização de certas práticas, a apresentação de certos atores como capazes de melhor cuidar do equilíbrio ecológico. Assim, na relação entre o plano discursivo e o plano das práticas, a cada inflexão nas representações dominantes sobre o meio, mudará, consequentemente, o poder relativo dos atores no campo de forças onde configuram-se os conflitos ambientais.


  O meio ambiente como terreno contestado material e simbolicamente


  Podemos discriminar dois espaços onde se definem as relações de poder nas sociedades, espaços estes pertinentes também aos modos de apropriação da base material da sociedade. O primeiro é o espaço da distribuição, entre os sujeitos sociais, do poder sobre os diferentes tipos de “capital”, incluindo o que podemos chamar, para os efeitos da questão ambiental, de “capital material”. Neste espaço se configura, portanto, a capacidade diferencial dos sujeitos terem acesso a terra fértil, a fontes de água, aos recursos vivos, aos pontos dotados de vantagens locacionais etc. O diferencial de poder sobre o que chamamos de “capital material”, por exemplo, resultaria tanto da capacidade de influência dos sujeitos sobre os marcos regulatórios jurídico-políticos do meio ambiente, como da operação de mecanismos econômicos de competição e acumulação ou do exercício da força direta. O segundo é o espaço em que se confrontam as representações, valores, esquemas de percepção e idéias que organizam as visões de mundo e legitimam os modos de distribuição de poder verificados no primeiro espaço. No espaço de distribuição de poder sobre os recursos do território, portanto, cada agente tem uma dotação de capital material diferenciada, enquanto no espaço das representações vigoram categorias de percepção e julgamento que tendem a legitimar as condições da distribuição desigual do poder sobre os recursos referidos.


  Os conflitos ambientais deveram ser analisados, portanto, simultaneamente nos espaços de apropriação material e simbólica dos recursos do território. Ambos são, por certo, espaços onde desenrolam-se disputas sociais em geral, onde o modo de distribuição de poder pode ser objeto de contestação. No primeiro espaço, desenvolvem-se as lutas sociais, econômicas e políticas pela apropriação dos diferentes tipos de capital, pela mudança ou conservação da estrutura de distribuição de poder. No segundo, desenvolve-se um luta simbólica para impor as categorias que legitimam ou deslegitimam a distribuição de poder sobre os distintos tipos de capital. No caso do meio ambiente, verificamos no primeiro espaço, por exemplo, disputas por apropriação dos rios entre populações ribeirinhas e grandes projetos hidroelétricos, “empates” confrontando seringueiros e latifundiários pelo controle de áreas de seringais etc. No espaço das representações, veremos disputas entre as distintas formas sociais de apropriação do território pela afirmação de seus respectivos caracteres “competitivo”, “sustentável”, “compatível com a vocação do meio”, “ambientalmente benigno” etc.


  Vejamos como se configura a distribuição de legitimidade nos casos, por exemplo, da produção monocultural de eucalipto e do extrativismo cooperativo da borracha. Os critérios hegemônicos do que seja “eficiência” e “competitividade” tendem a legitimar a vantagem comparativa do Brasil na plantação monocultural de eucaliptos para a exportação de celulose. Desenvolve-se todo um arrazoado sobre as condições climáticas e as vantagens comparativas, na ótica da conquista de espaço no mercado mundial, de modo a justificar-se a monocultura. A reserva extrativista, por sua vez, não pareceria ter respondido aos critérios deste tipo de eficiência, posto que ela não consegue preços compatíveis com os da borracha sintética, que comandam os preços internacionais do produto. Nas categorias vigentes na lógica econômica dominante, portanto, a produção do eucalipto e a expansão da sua área para a exportação é vista como legítima, enquanto a reserva extrativista deverá obter sua legitimidade a partir dos esforços de reversão dos critérios dominantes de “eficiência” e “competitividade”.


  Só através de uma inflexão nos esquemas de percepção que legitimam a distribuição de poder sobre os recursos do território, a reserva extrativista pode ganhar legitimidade e as plantações de eucalipto podem perdê-la. Cabe, pois, reconhecer, a propósito, que os critérios de avaliação e de legitimação estão constantemente em jogo. Isso será essencial para se discutir os conflitos, posto que os mesmos podem configurar-se tanto através de uma luta direta no espaço de distribuição do poder sobre a base material, como uma luta simbólica em torno às categorias de legitimação das práticas.


  Podemos agora compreender como o discurso ambiental induz uma alteração no campo das representações dominantes sobre o território, o uso social de seus recursos e os critérios de “eficiência”que legitimam tais usos. Pois a nomeação do espaço material como “meio ambiente” redefine as bases de legitimidade relativa das diferentes práticas de apropriação do mundo material, assim como as condições relativas de exercício do poder sobre os recursos territorializados. Ao por em jogo o que Bourdieu chama de “potência estruturante da cultura”, tal nomeação instaura em novos termos a disputa pela transformação da estrutura de poder sobre o que estamos aqui chamando de “capital material”. Mas, ao lado de um debate que envolve a classificação das práticas segundo sentidos estabelecidos, caberá reconhecer também o embate de sentidos, pelo qual as próprias definições legítimas de noções como “meio ambiente” e “sustentabilidade”, por exemplo, são objeto de disputa29.


  Consideremos, à maneira de autores como Henri Lefebvre e David Harvey, as “práticas espaciais materiais” como referidas aos “fluxos, transferências e interações fisicas e materiais que concorrem no e ao longo do espaço de maneira a garantir a produção e a reprodução social”30. Isto posto, o conflito ambiental surgiria de eventuais rupturas do “acordo simbiótico” entre as diferentes práticas sociais dispostas no espaço. Pois dadas certas combinações de atividades, o “meio ambiente” poderia constituir um veículo de transmissão de impactos indesejáveis, disseminados pela água, pelo ar, pelo solo e pelos sistemas vivos, capazes de fazer com que o desenvolvimento de uma atividade comprometa a possibilidade de outras práticas se manterem31. No caso mencionado da monocultura do eucalipto, por exemplo, a expansão indiscriminada das áreas cultivadas pode associar-se à inviabilização da pequena agricultura familiar, da reprodução dos grupos indígenas, da pesca artesanal e do abastecimento de água para as comunidades urbanas. Ao erodir e compactar solos, reduzindo seus nutrientes, ao alterar microclimas, diminuindo a água disponível e comprometendo sua qualidade, ao afetar negativamente a biodiversidade animal e vegetal, os efeitos da monocultura do eucalipto podem atingir desfavoravelmente atividades desenvolvidas em suas vizinhanças. O mesmo podemos dizer, entre as atividades de grande impacto, da implantação de grandes projetos de mineração ou hidroeletricidade, da construção de hidrovias e rodovias, de oleodutos e linhas de transmissão de eletricidade.


  Os conflitos assim configurados decorreriam da natureza da interação entre as práticas sociais distribuídas num espaço interconectado e da temporalidade que é própria à reprodução das diversas práticas. Pois as práticas de apropriação do mundo material pressupõem uma determinada durabilidade das condições materiais do seu exercício. Esta durabilidade, porém, pode ser comprometida diretamente pelo próprio agente sobre seu meio imediato, ou indiretamente, pela interação das práticas de um agente social sobre as condições materiais das práticas de outro agentes. Sob a ótica da durabilidade da base material, mudam, por certo, no tempo histórico, os critérios que dão legitimidade às práticas de apropriação do território e de seus recursos. Um novo conceito de “eficiência”, como vimos, pode emergir, referido menos à rentabilização de um capital monetário investido e mais às condições materiais duráveis das atividades produtivas. Neste novo critério de eficiência, por exemplo, a monocultura de eucalipto pode perder legitimidade frente à “pouco econômica” produção de borracha nativa nas reservas extrativistas. Tal mudança nas representações que fundam a legitimidade das formas de apropriação do território e de seus recursos pode inclusive acarretar mudanças nos próprios mercados. Este seria, por exemplo, o caso da restrição de demanda por celulose proveniente de produtores que, segundo entendimento de certos agentes do consumo, degradam a biodiversidade. O mesmo se aplicaria à expansão de demanda por borracha nativa tida por “eficiente” do ponto de vista da conservação da biodiversidade e da cultura seringueira.


  Os conflitos ambientais são, portanto, aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo menos um dos grupos tem a continuidade das formas sociais de apropriação do meio que desenvolvem ameaçada por impactos indesejáveis – transmitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorrentes do exercício das práticas de outros grupos. O conflito pode derivar da disputa por apropriação de uma mesma base de recursos ou de bases distintas mas interconectadas por interações ecossistêmicas mediadas pela atmosfera, pelo solo, pelas águas etc. Este conflito tem por arena unidades territoriais compartilhadas por um conjunto de atividades cujo “acordo simbiótico” é rompido em função da denúncia dos efeitos indesejáveis da atividade de um dos agentes sobre as condições materiais do exercício das práticas de outros agentes.


  Na origem da denúncia que inaugura o quadro conflitivo, duas categorias de enunciação aparecem com papel particularmente relevante – as noções de durabilidade e de interatividade.


  a) A durabilidade: o conflito ambiental envolve, no plano argumentativo, a remissão aos requisitos da continuidade dos modos de apropriação material, ou seja, à possibilidade de continuar existindo a base material de cuja integridade dependem determinadas formas sociais. Os sujeitos sociais de tais conflitos tendem a acionar, portanto, no campo das representações, a capacidade de se dar durabilidade às condições materiais de exercício das atividades como um critério de legitimação ou de deslegitimação das práticas de apropriação do território e seus recursos.


  b) A interatividade: os conflitos ambientais opõem atores sociais que desenvolvem ou propugnam distintas formas técnicas, sociais, culturais e simbólicas de apropriação dos elementos materiais de um mesmo território ou de territórios conexos. A interatividade é descrita como “externalidade” na linguagem econômica neoclássica, numa referência especificamente mercantil aos efeitos não-mercantis e indesejáveis de uma prática sobre outra prática. Mas para além de sua leitura estritamente mercantil, a efetividade e natureza da ação cruzada de uma prática espacial sobre outra é, como todo processo sócio-ecológico, atravessada pela incerteza cognitiva. A interatividade espacial das práticas é portanto suposta e sustentada na autoridade da própria denúncia. Ela é também sujeita a representações diferenciadas que a confirmam ou desmentem. As próprias causalidades evidenciadas nas relações interativas são, conseqüentemente, com frequência, objeto de disputa, seja fundada na perícia técnico-científica seja no saber leigo.


  Considerações finais


  Concluímos assim pela necessária remissão dos conflitos ambientais a quatro dimensões constitutivas: apropriação simbólica e apropriação material, durabilidade e interatividade espacial das práticas sociais. A análise destes dois planos onde se põe em jogo a apropriação dos recursos do território, bem como do modo como são evocadas as condições de interação e durabilidade das diversas formas sociais de apropriação, é essencial para se apreender a dinâmica conflitiva própria aos diferentes modelos de desenvolvimento. Pois como vimos, a cada configuração do modelo de desenvolvimento, tenderemos a encontrar modalidades específicas de conflitos ambientais predominantes. E no âmbito de cada combinação de atividades, o “ambiente” será enunciado como meio de transmissão de impactos indesejáveis que fazem com que o desenvolvimento de certas práticas comprometa a possibilidade de outras práticas se manterem.


  No caso brasileiro, pudemos observar do pós-guerra aos anos oitenta, a constituição de uma modalidade de “fordismo periférico”, onde grandes projetos de apropriação do espaço implementados pelo Estado desenvolvimentista articularam-se com a implantação de uma complexa estrutura industrial espacialmente concentrada. Tal modelo implicou uma importante ampliação dos espaços integrados à dinâmica do desenvolvimento capitalista (grandes obras de infraestrutura, grandes barragens, projetos de mineração e irrigação para agroindustialização) e aceleração dos ritmos do ciclo industrial de extração de materiais/ emissão de efluentes e resíduos, em um processo de crescimento que apoiou-se na concentração da renda e no esforço exportador, notadamente de produtos com elevado valor energético.


  A concentração da posse sobre os elementos da base material da sociedade através de grandes projetos de apropriação do espaço e do meio ambiente material produziu grandes impactos e efeitos de desestruturação de ecossistemas, ao mesmo tempo em que os pequenos produtores, populações ribeirinhas e deslocados compulsórios foram concentrados em áreas exíguas, com terras menos férteis, devendo intensificar ritmos da exploração de suas áreas, ocasionando, por ambos os processos conjugados, perda de biodiversidade, comprometimento de disponibilidade de água, da fertilidade dos solos etc. Conflitos ambientais eclodiram, conseqüentemente, quando os despossuídos passaram a reclamar, desde que foram estabelecidas garantias de visibilidade no espaço público que se constituiu após a ditadura, maior acesso aos recursos como água, terra fértil, estoques pesqueiros etc., denunciando o comprometimento de suas atividades pela queda da produtividade dos sistemas biofísicos de que dependiam e pelo aumento do risco de perda de durabilidade da base material necessária à sua reprodução sociocultural.


  Os anos noventa parecem ter apontado para mudanças nos modos dominantes de apropriação do meio biofísico, com a manutenção e mesmo acentuação dos padrões de desigualdade de poder sobre os recursos ambientais, juntamente com uma tendência à especialização funcional de determinadas porções do território nacional, com sua inserção seletiva nos mecanismos do mercado mundializado. Neste movimento tendencial, observou-se tanto a busca de produção cultural de imagens que assegurassem a captação de investimentos internacionais (marketing urbano, valorização turística de espaços, notadamente os litorâneos e propensos a serem associados à idéia de harmonia com a natureza...) como a demarcação de territórios destinados à estocagem de recursos genéticos para os capitais biotecnológicos internacionalizados. Duas concepções de “natureza” parecem assim fundamentar um tal modelo, afirmando-se de forma complementar, como vimos anteriormente: uma “natureza natural” que se pretende conservar, contando inclusive com o apoio instrumental das práticas, técnicas e valores das populações tradicionais ou com o imaginário aplicado a paisagens arbóreas ou de fluxos aquáticos; e uma “natureza ordinária” a ser exposta aos diversos apetites econômicos, sob a égide dos valores da eficiência, produtividade e capacidade de inserção competitiva. Ao contrário dos conflitos ambientais engendrados pelo desenvolvimentismo autoritário, abriu-se, nesta nova conjuntura, espaço crescente para a emergência de contenciosos originados na desregulação do ambiente, por meio da flexibilização das normas ambientais ou da fragilização das agências públicas responsáveis por sua aplicação. Tais conflitos, no entanto, têm sido constrangidos, por outro lado, pelo contexto de estreitamento do espaço aberto para sua politização, espaço onde os mesmos poderiam vir a ser trabalhados na perspectiva de uma construção crescentemente democrática do território. Sob o argumento da necessidade de produzir divisas a qualquer custo, supostos como dados os constrangimentos macroeconômicos, todo esforço de politização dos conflitos ambientais como meio de problematizar as escolhas de desenvolvimento é, com freqüência, apresentado como obstáculo ao cumprimento das metas referentes às contas externas, quando não como barreira ao próprio ânimo desenvolvimentista.


  Pois é neste contexto que, com o fim de caracterizar como “favorável o clima para os negócios”, as forças hegemônicas buscam consagrar na agenda pública as tecnologias do consenso, constitutivas do modelo que Rancière chamou de “pós-democracia consensual”, caracterizado pelo encobrimento dos litígios e pelo “desaparecimento da política”32. Tecnologias de formação de consenso são então formuladas de modo a caracterizar todo litígio como problema a ser eliminado. E todo conflito remanescente tenderá, consequentemente, a ser visto como resultante da carência de capacitação para o consenso e não como expressão de diferenças reais entre atores e projetos sociais, a serem trabalhadas no espaço público. A vontade de indiferenciação social disposta no interior dos espaços ditos de “parceria”, por exemplo, tende a favorecer o desenvolvimento de uma espécie de democracia imagética. Isto porque a aparência de estabilidade obtida por meio dos consensos simbólicos revela-se elemento essencial das políticas de atração de investimentos internacionais. E a necessidade de oferecer vantagens para os capitais internacionais – consenso social, segurança, sustentabilidade ecológica – justifica que a especificidade dos projetos em disputa seja ofuscada em favor da unidade requerida pela competição interlocal ou interurbana. Assim, os conflitos que opõem as populações atingidas pelas monoculturas de exportação aos projetos de expansão indiscriminada das áreas de plantio ou que levam os pescadores artesanais a protestar contra os impactos desestruturantes da prospecção de petróleo em águas marinhas tenderão a ser apontados no espaço público como exemplos de “restrições ambientais ao desenvolvimento”. Mas seja qual for o expediente adotado para sua deslegitimação na conjuntura crítica atravessada pela economia brasileira na passagem ao século XXI, os conflitos ambientais “por desregulação” tendem a aproximar-se cada vez mais do centro da cena pública, posto que ao mesmo tempo em que, na contracorrente do “pensamento único”, pressionam o Estado pelo estabelecimento de regulações que limitem a colonização indiscutida do meio ambiente pelos grandes empreendimentos, tendem também a opor resistência à implantação de modelos de desenvolvimento que, movidos pela ortodoxia macroeconômica, têm orientado crescentemente o país para o rumo da especialização na exportação de recursos naturais.


  Notas


  1 Uma problematização do objetivismo presente no debate sobre crise ambiental pode ser encontrada em A. Micoud, “L’Écologie et le mythe de la vie”, in C. Larrèrre, R. Larrère (eds.), La Crise Environnementale, Les Colloques, INRA éditions, Paris, 1997, p. 17-29.


  2 cf. E. Viola, H. Leis, O Ambientalismo Multissetorial no Brasil Para Além da Rio-92: O desafio de uma estratégia globalista viável, Câmara dos Deputados, mimeo, 1992, 23p.


  3 cf. C. B. MacPherson, A Teoria Política do Individualismo Possessivo – de Hobbes a Locke, Paz e Terra, RJ, 1979.


  4 cf. T. Homer-Dixon, “Environmental Scarcities and Violent Conflict”, in International Security, 1994, 19 (1): 5-40.


  5 Através da metáfora pela qual cada país do mundo é um bote salva-vidas flutuando no mesmo mar encapelado da escassez incontornável de recursos, Hardin coloca em discussão o que fazer em relação aos náufragos dos botes mais pobres. Sua resposta é a de não abrigar náufrago nenhum, ou seja, a de que cabe aos países ricos proteger seus recursos e seus níveis de vida do assalto indiscriminado dos países pobres. cf. G. Hardin, “Lifeboat Ethics: the case against helping the poor”, in Psychology Today, n. 8, sept. 1974, p. 38-43.


  6 A percepção da pertinência da consideração dos conflitos ambientais para qualquer esforço político de ordenamento territorial que remeta a critérios ecológicos atingiu em período recente até instâncias usualmente pouco propensas a incorporar analiticamente o dissenso. Diz um documento de um técnico do Banco Mundial tornado público no ano 2000: “A sociedade é caracterizada por conflitos, muitas vezes sobre o uso da terra e seus recursos. A resolução de conflitos sociais se dá através do processo político. O processo técnico de planejamento tem certa tendência de esperar que ele, por si só, possa levar a um consenso, a uma harmonia social sobre o assunto. Certamente pode contribuir para tal. Mas o zoneamento não deve ignorar a existência de conflitos de interesses como um fato básico social, e terá mais chances de sucesso se for conduzido como um processo de negociação, de resolução de conflitos entre os “stakeholders”. Parece, inclusive, que deveria começar logo com o diálogo entre os stakeholders sobre os problemas e opções por eles percebidos, e não com as pesquisas e os mapas. O processo em quase todos os casos (exceção: Acre) parece ter começado com os trabalhos técnicos.” cf. C. Diewald, “ZEE – como continuar?” in Seminário sobre Zoneamento Ecológico Econômico, Anais... Ministério do Meio Ambiente, Manaus – 2000.


  7 cf. M. Mauss, “Les Techniques et la Technologie”, in I. Meyerson, Le Travail et les Techniques, PUF, Paris, 1948, p. 73.


  8 Não é outro o sentido do confronto entre a “sustentabilidade” que legitima a exploração da seringa nas reservas extrativistas e a “ineficiência econômica” de tais empreendimentos, acusada pelas curvas de indiferença que microeconomistas ambientais não se cansam de exibir com amazônica certeza.


  9 Nesta perspectiva, a sustentabilidade poderia ser entendida como categoria que problematiza o processo pelo qual as sociedades administram as condições materiais de sua reprodução, redefinindo os princípios éticos e sociopolíticos que orientam a distribuição de seus recursos ambientais.


  10 Em um esforço de definição, Alain Lipietz conceitua modelo de desenvolvimento como o conjunto formado pela tríade “bloco social hegemônico”, “regime de acumulação” e “modo de regulação”. Bloco social hegemônico é o sistema estável de relações de dominação, de alianças e concessões entre grupos sociais dominantes e subordinados que se faz reconhecer, de modo mais ou menos coercitivo, como conforme ao interesse da grande maioria em um território. Regime de acumulação é o modo de transformação conjunta e compatível das normas de produção, de distribuição da renda e de uso social do produto que se constroi sobre princípios gerais de organização do trabalho e de uso das técnicas – o chamado paradigma tecnológico. Modo de regulação é o conjunto de normas, incorporadas ou explícitas, de instituições, mecanismos de compensação e dispositivos de informação (tais como normas de formação de salários, modalidades de concorrência entre as empresas e mecanismos de criação de moeda e crédito), que ajustam permanentemente as antecipações e os comportamentos individuais à lógica de conjunto do regime de acumulação. cf. A. Lipietz – D.Leborgne: Flexibilité Defensive ou Flexibilité Offensive : Les Défis des Nouvelles technologies et de la Competition Mondiale, Conferencia Trends and Challenges of Urban Restructuring, RJ, Setiembre 1988, mimeo, 35p.


  11 cf. I. Stengers, Cosmopolitiques, tome 1, La Guerre des Sciences, La Découverte/ Les Empecheurs de Penser en Rond, Paris 1996, cap. 3, Écologies p. 64-66.


  12 cf. Y. Moulier-Boutang, L’Art de la Fugue, entrevista a Stany Grelet, in Vacarme, maio 1999, http://vacarme.eu.org/.


  13 cf. P. Little, “Os conflitos socioambientais: um campo de estudo e de ação política”, in Bursztyn, M (org.) A Difícil Sustentabilidade – política energética e conflitos ambientais, Garamond, Rio de Janeiro, 2001, p. 108.


  14 cf. F. Sabatini, Conflictos ambientales en America Latina: Distribución de externalidades o definición de derechos de propiedad?” in: F. Sbatini, C. Sepúlveda (eds.) Conflictos ambientales – Entre Globalización y la Sociedad Civil, CIPMA, Santiago, 1997.


  15 cf. E.Leff, “Los Derechos del ser colectivo y la reapropriación social de la naturaleza: a guisa de prólogo”, in Justicia Ambiental – construcción y defensa de los nuevos derechos ambientales, culturales y colectivos en América Latina, PNUMA/UNAM, México, 2001, p. 28.


  16 cf. E. Leff, op. cit., p. 18.


  17 cf. E. Leff, op. cit., p. 16-17.


  18 cf. P. Bourdieu, Espaço social e espaço simbólico, in Razões práticas – sobre a teoria da ação, Campinas, Ed. Papirus, 1996, p. 13-33.


  19 cf. D. Moore, “Marxism, Culture and Political Ecology”, in R. Peet, M. Watts (eds) Liberation Ecologies – environment, development and social movements, Routledge, NY, 1996, p. 125-141.


  20 cf. K. Burningham, M. O’Brien, “Global Environmental Values and Local Contexts of Action”, in Sociology, vol. 28, n. 4, nov. 1994, p. 913-932.


  21 Cf. L. Thévenot, C. Lafaye. “Une Justification Écologique? Conflits dans l’Amenagement de la Nature”, in Revue Française de Sociologie, 1993, vol. XXXIV, p. 495-524.


  22 cf. L. Boltanski, L. Thévenot, De la Justification – les économies de la grandeur, NRF Essais, Gallimard, Paris, 1991.


  23 Seis “cidades” são por eles identificadas: inspirada ou estética (acionando critérios de singularidade/gratuidade/integridade); industrial (critérios de funcionalidade/eficácia); doméstica (confiável/identitária/dotada de memória); cívica (remetendo à idéia de cidadãos livres e iguais expressos na ação de instituições coletivas de representação do interesse geral); de renome (fundada na celebridade/monumentalidade reconhecida); de mercado (associada à regulação pela escassez de bens raros), cf. Godard, O. Jeux de nature: quand le débat sur l’efficacité des politiques publiques contient la question de leur legitimité, in N. Mahieu, M. Jollivet (ed.), Du Rural à l’Environment, ed. l’Harmattan, 1989, p. 303-352.


  24 cf. L. Thévenot, C. Lafaye, op. cit.


  25 Chama-se correntemente de “modernização ecológica” ao “processo pelo qual as instituições políticas internalizam preocupações ecológicas no propósito de conciliar o crescimento econômico com a resolução dos problemas ambientais, dando-se ênfase à adaptação tecnológica, à celebração da economia de mercado, à crença na colaboração e no consenso”, cf. A. Blowers, “Environmental Policy: Ecological Modernization or the Risk Society”, in Urban Studies, vol. 34, n. 5-6, 1997, p. 845.


  26 cf. J.L.Fabiani, “La Nature, l’Action Publique et la Régulation Sociale”, in N. Mahieu, M. Jollivet (ed.), Du Rural à l’Environment, ed. l’Harmattan, 1989, p.195-208.


  27 cf.G. Bezerra, “Consensualismo e localismo na competição interterritorial: a experiência da Agenda 21 do Estado do Rio de Janeiro”, comunicação no workshop “Territórios, Competição e Planejamento – processos estruturantes, práticas e alternativas”, IPPUR/UFRJ, Rio de Janeiro, 18-19/4/2002.


  28 cf. J.L.Fabiani, “Science des ecosystèmes et Protection de la nature”. In: A. Cadoret (ed.), Protection de la Nature, Histoire et Ideologie. Ed. l’Harmattan, Pais, 1985, p. 75-93.


  29 cf. H. Acselrad, Sustentabilidade e Território, in S. Herculano, C. Machado, M. Firpo (orgs.), Qualidade de Vida e Riscos Ambientais, EdUFF, Niterói, 1999.


  30 cf. D. Harvey, Condição Pós-Moderna, Ed. Loyola, SP, 1992, p. 201.


  31 Considerados os diferenciais de poder, na maior parte dos casos, conforme apontam as pesquisas sobre eqüidade ambiental, as vítimas dos impactos indesejados pertenceriam a setores populares, de menor renda, com menor acesso aos processos decisórios, com menores possibilidades de se deslocar para fugir aos efeitos danosos da ação dos empreendimentos de grande impacto, cf. R.D. Bullard, Dumping in Dixie-Race, Class and Environmental Quality, Westview Press, Boulder, 1990.


  32 cf. J. Rancière, O Desentendimento – política e filosofia, Editora 34, São Paulo, 1996.
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